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RESUMO 

No dia 14 de maio deste ano, em Florianópolis/SC, uma menina de 13 anos foi estuprada. Os 

réus são três adolescentes filhos de famílias conhecidas na capital, ligados a maior corporação 

de mídia do Sul do Brasil. O ato infracional só foi publicado na mídia depois de 45 dias de 

silêncio. O presente trabalho tem como foco o estudo do silêncio midiático de 45 dias 

subsequentes ao estupro.  A pesquisa analisa também parte do material acerca do caso, além 

das relações de poder, influência, manipulação dos grandes grupos de comunicação e das 

demais pessoas ligadas ao caso. Com o auxílio de autores ligados a Análise do Discurso da 

corrente francesa, da Comunicação e também autores ligados a questões Jurídicas e Éticas, é 

mostrado como o silêncio midiático teve várias falas, e representou à censura. As relações de 

poder e a influência possibilitaram o espaço silencioso de 45 dias, além dos posicionamentos 

acerca das publicações do caso nos veículos de comunicação.  

 

Palavras-chave: Silêncio Midiático; Estupro; Censura; Grupo RBS.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 

On May 14 this year, in the city of Florianópolis/SC, a 13 year old girl was raped. The 

defendants are three teenagers, sons of well known families in the capital, linked to the largest 

media corporation in southern Brazil. The offense was only published in the media after 45 

days of silence. This paper focuses on the study of the 45-day media silence following the 

rape. The research also examines some of the case material, besides the power relations, 

influence and manipulation of large media groups and other people connected to the case. 

With the help of authors related to the French curret of Discourse Analysis, Communication, 

and also Legal and Ethical issues, it is demonstrated that the media silence had several 

speeches and represented censorship. The relations of power and influence allowed the silent 

space of 45 days, besides the positioning of the communication vehicles towards the 

publications about the case. 

 

Keywords: Media Silence; Rape; Censorship; RBS Group. 
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1 INTRODUÇÃO  

A cobertura de crimes na mídia e o possível silenciamento midiático como forma 

de censura no caso do estupro em Florianópolis é o que motiva essa pesquisa. Uma menina de 

13 anos foi estuprada. Os réus são três adolescentes filhos de famílias conhecidas na capital, 

ligados à maior corporação de mídia do Sul do Brasil. O ato infracional aconteceu dia 14 maio 

deste ano, em Florianópolis/SC e só foi publicado na grande mídia após 45 dias de silêncio.  

A escolha deste objeto de estudo deu-se por ser um caso questionador, atual e 

permeado de contradições, envolvendo o grupo RBS, delegados e políticos. A pesquisa busca 

analisar o silêncio midiático de 45 dias subsequentes ao estupro. Objetiva-se analisar a partir 

do silêncio a suposta influência, manipulação e o poder dos grandes grupos de comunicação e 

das demais pessoas ligadas ao ato infracional. Esse período de silêncio após o estupro da 

menina pode representar uma censura e dizer muitas coisas, mesmo sem um discurso 

verbalizado na imprensa. Para verificar essas questões, a análise do discurso da corrente 

francesa (doravante AD) propicia o dispositivo teórico e analítico.  

 

[...] A censura joga com o poder-dizer impondo certo silêncio. Entretanto, como 
silêncio significa em si, à ‘retórica da opressão’- que se exerce pelo silenciamento de 
certos sentidos- responde a ‘retórica da resistência’ fazendo esse silêncio significar 
de outros modos [...] (ORLANDI, 2002, p. 87). 

 

O caso só veio à tona depois de 45 dias de silêncio, através de uma carta 

possivelmente escrita pelas mães do colégio em que a menina estuda. Essa carta foi 

disseminada através de e-mails e publicações em blogs, especificamente no blog Tijoladas do 

Mosquito1.  

O ato infracional começou, segundo a carta-denúncia2 (2010) quando os adolescentes 

acusados encontraram com a menina no Shopping Beira Mar e a levaram para o apartamento 

da ex-mulher de Sérgio Sirotsky, Ana Clarissa Orlandini Sirotsky. Até agora dois menores 

foram acusados, porém pode haver um terceiro envolvido. O filho do empresário e outros 

adolescentes supostamente colocaram alguma droga na bebida da menina. Em relação à 

menina estuprada:  

 

                                                 
1 O blog Tijoladas do Mosquito pode ser visitado no seguinte endereço eletrônico: <http:// tijoladas.info >. 
2 Vide Carta das Mães na íntegra no Anexo A. 
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[...] A mãe apavorada com o comportamento da filha, tentando acalmá-la e ao tirar o 
cachecol viu as marcas no pescoço da filha em choque sem saber o que pensar ou 
dizer levaram imediatamente a filha ao médico e lá chegando o mundo foi caindo 
para esta família. Depois do médico foram orientados a ir à polícia e a fazer o exame 
de corpo e delito. Os vídeos das câmeras do Shopping Beira-mar e das câmeras do 
prédio onde mora Sérgio Sirotsky, que tinham imagens dos garotos e da menina 
estuprada, sumiram instantaneamente. O Boletim de ocorrência está registrado, o 
crime acobertado [...] (CARTA DAS MÃES, 2010). 

 

Posteriormente à divulgação da Carta das Mães (2010), o jornal Diário Catarinense 

publicou algumas notas sobre o ocorrido, assim como outros veículos de comunicação, por 

exemplo, a Record e o jornal Folha de S. Paulo3. Entre o ato infracional e a publicação do 

mesmo houve um período de silenciamento midiático.  

Do ponto de vista metodológico, além dos conceitos da AD que serão utilizados, 

esta pesquisa apoia-se também nas obras de Guy Debord, Michel Foucault, Eugênio Bucci,  

Perseu Abramo, dentre outros.  

Esta pesquisa monográfica procura estudar o estupro em Florianópolis envolvendo 

meios de comunicação de um ângulo diferenciado, tendo como corpus o material acerca do 

ato infracional, e o recorte é a análise do que significou o silêncio de 45 dias, bem como as 

possíveis manipulações, encobrimentos e relações de poder a partir desse silêncio midiático.  

Para tal, será feita uma análise do período de silenciamento a partir do pré-

construído e das condições de produção que permearam tanto o silêncio, como os textos 

publicados posteriormente no Diário Catarinense, no blog Tijoladas do Mosquito e nas 

matérias veiculadas4 na Rede Record sobre o caso.  

 

[...] Vejamos alguns exemplos de interdição (seja formal, seja tácita) e de respostas 
silenciosas: Se, nos jornais, havia uma informação censurada, os editores deixavam 
vazio o lugar em que deveria aparecer a dita informação. Isto significava a censura. 
Mas isto também foi proibido. Os vazios (silêncios) eram visíveis demais como 
signos da censura. Então, os editores eram obrigados a preencher todas as páginas do 
jornal, a suprir todos os ‘vazios’. Para não apagar completamente os traços da 
censura, os editores substituíam esses vazios por receitas de cozinha ou fragmentos 
do poema épico Os Lusíadas de Camões [...] (ORLANDI, 2002, p. 118).  

 

Para melhor encaminhar a apresentação desta pesquisa, os capítulos estão 

estruturados a partir de conceitos sobre a análise do discurso da corrente francesa no capítulo 

dois. Partindo para o capítulo três, serão abordados os aspectos históricos e sociológicos do 

estupro e a sua relação com a mídia e a cobertura de crimes, além do discurso jornalístico. No 

                                                 
3 Publicação no jornal Folha de São Paulo na íntegra em anexo D. 
4 Especificamente serão analisadas três matérias televisivas da Rede Record.  
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capítulo 4, serão abordadas questões relacionadas à manipulação, poder, monopólio e 

influências. Esse último capítulo faz uma análise sobre o que significou o silêncio midiático 

no caso do estupro da menina em Florianópolis. Adentrando também no mundo virtual, 

observando a relação dos blogs e e-mails com a mídia e os crimes. Englobando as condições 

de produção e o pré-construído no silêncio e na divulgação do ato infracional, será feita a 

análise da publicação de matérias no Diário Catarinense e a posição do grupo RBS. Além de 

analisar o posicionamento da Rede Record sobre o ato.  

Por último, após observar o fato por diferentes ângulos e ponderar alguns aspectos 

do caso, tem-se a conclusão desta pesquisa. Seguida das referências e dos anexos.   
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2 ANÁLISE DO DISCURSO   

O estupro da menina de 13 anos em Florianópolis desperta muitas perguntas, 

desde a data do ato, aos questionamentos sobre o período de silêncio, publicações no Diário 

Catarinense, no blog Tijoladas do Mosquito e na Rede Record de televisão; além da dúvida 

em relação à impunidade com os acusados.  

 

[...] As relações de poder em uma sociedade como a nossa produzem sempre a 
censura, de tal modo que há sempre silêncio acompanhando as palavras. Daí que, na 
análise, devemos observar o que não está sendo dito, o que não pode ser dito, etc [...] 
(ORLANDI, 2001a, p. 8).  

 

Tudo isso nos remete a uma infinidade de campos para estudo. Para compreender 

o caso em geral e também aprofundar na análise do silêncio, e o que ele significou, os 

parágrafos a seguir reportam alguns conceitos da análise do discurso: construção do sujeito e 

do sentido, o dito e não-dito, o pré-construído e as condições de produção e o silêncio 

discursivo.  

2.1 CONCEITO 

Quando produzimos um discurso, mesmo caracterizando-o como de nossa própria 

autoria, ele já vem com vestígios sócio-históricos.  

 

[...] Ao produzir seu discurso, o indivíduo não expressa a sua consciência livre de 
interferências. Ao contrário, aquilo que ele discursiviza é resultado de conjuntos 
discursivos que lhe são anteriores, que foram por ele interiorizados em função da 
exposição sócio-histórica a que estamos todos submetidos, a partir da qual são 
constituídas nossas representações discursivas sobre o mundo [...] (FRAZON, 2007, 
p. 2).  

 

Gregolin (2003, p. 27), complementa Frazzon, explicando que o sujeito, 
 

[...] não é considerado como um ser individual, que produz discursos com liberdade: 
ele tem a ilusão de ser o dono de seu discurso, mas é apenas um efeito do 
ajustamento ideológico. O discurso é construído sobre um inasserido, um pré-
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construído (um já-lá), que remete ao que todos sabem, aos conteúdos já colocados 
para o sujeito universal, aos conteúdos estabelecidos para a memória discursiva [...].  

 

Na AD, sem sujeito não há discurso “[...] Assim, o estudo discursivo considera, em 

suas análises, não apenas o que é dito em dado momento, mas as relações que esse dito 

estabelece com o que já foi dito antes e, até mesmo, com o não-dito, atentando, também, para 

a posição social e histórica dos sujeitos e para as formações discursivas às quais se filiam os 

discursos [...]”, conforme explica Frazzon (2007, p. 2), que completa: 

 

[...] No que se refere aos precursores dos estudos discursivos, destaca-se o francês 
Michel Pêcheux, cujos estudos têm forte embasamento nas correntes marxistas. 
Segundo Pêcheux, não há sujeitos individuais no discurso, há ‘formas-sujeito’, ou 
seja, um ajustamento do sujeito à ideologia [...]  (FRAZZON, 2007, p. 2). 

 

Quando interpretamos um texto, analisamos e observamos, estamos 

consequentemente produzindo sentidos e dando os nossos significados. Fernandes (2005, p. 5) 

afirma que “[...] compreender o sujeito discursivo requer compreender quais são as vozes 

sociais que se fazem presente em sua voz [...]”. Mesmo quando há silêncio existe o discurso, o 

dito, mesmo que esse dito não se manifeste verbalmente.  

O silêncio pode dizer muitas coisas, que podem ser interpretadas de maneiras 

diferentes por várias pessoas “[...] quando dizemos que há silêncio nas palavras, estamos 

dizendo que: elas são atravessadas de silêncio; elas produzem silêncio; o silêncio fala por 

elas; elas silenciam [...]” (ORLANDI, 2002, p. 14).  

Podemos dizer algo de muitas maneiras, de acordo com o contexto no qual 

estamos inseridos. Orlandi explica que, “Esse silêncio é a marca da presença do silêncio 

fundador em sua fala e que faz com que os ‘outros’ sentidos apareçam.” (ORLANDI, 2002, p. 

88). No entanto, o silêncio produz significado, e assim, tudo em si tem uma significação. 

Depende também da nossa posição em determinadas situações, que nos permite dizer algo de 

um jeito e não de outro permitindo assim espaço para os deslizamentos. 

 

[...] As formações discursivas são formações componentes das formações 
ideológicas e determinam o que pode e deve ser dito a partir de uma posição em uma 
conjuntura dada. As palavras mudam de sentido ao passarem de uma formação 
discursiva para outra, pois muda sua relação com a formação ideológica [...] 
(ORLANDI, 2001b, p. 18). 

 

A AD trata do discurso, mas também do seu contexto, no seu todo e em todas as 

questões que o circundam, por mais ocultadas que elas pareçam estar.  A palavra discurso 

segundo Orlandi (2001a, p. 15): “[...] Etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de 
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percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de 

linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando [...]” Estamos 

constantemente interpretando várias significações que chegam até nós. Entender a linguagem 

e as suas características nos permite ampliar a nossa visão e buscar significados distintos para 

as nossas interpretações. 

2.2 CONSTRUÇÃO DO SUJEITO E DO SENTIDO 

Quando o sujeito fala, observamos todo o contexto em sua volta, pois o sujeito 

está rodeado de significações e cargas ideológicas “[...] A constituição do sujeito discursivo é 

marcada por uma heterogeneidade decorrente de sua interação social em diferentes segmentos 

da sociedade [...]” (ORLANDI, 2005, p. 41).  

Cada pessoa interpreta de acordo com os seus próprios discernimentos e vivências 

“[...] A identidade, assim como o sujeito, não é fixa, ela está sempre em produção, encontra-se 

em um processo ininterrupto de construção e é caracterizada por mutações.” (FERNANDES, 

2005, p. 43). 

 

[...] O discurso se constitui em seus sentidos porque aquilo que o sujeito diz se 
inscreve em uma formação discursiva e não outra para ter um sentido e não outro. 
Por aí podemos perceber que as palavras não têm um sentido nelas mesmas, elas 
derivam seus sentidos das formações discursivas em que se inscrevem. As 
formações discursivas, por sua vez, representam no discurso as formações 
ideológicas. Desse modo, os sentidos sempre são determinados ideologicamente. 
Não há sentido que não o seja. Tudo que dizemos tem, pois, um traço ideológico em 
relação a outros traços ideológicos. E isto não está na essência das palavras mas na 
discursividade, isto é, na maneira como, no discurso, a ideologia produz seus efeitos, 
materializando-se nele. O estudo do discurso explicita a maneira como a linguagem 
e ideologia se articulam, se afetam em sua relação recíproca [...] (ORLANDI, 2001a, 
p. 43).  

 

Conforme afirma Orlandi (2001a, p. 45), “[...] O fato mesmo da interpretação, ou 

melhor, o fato de que não há sentido sem interpretação, atesta a presença da ideologia [...]”. 

Estamos constantemente interpretando e tentando dar significados, e, para isso, precisamos 

dar um sentido para tal interpretação; e “[...] Se não sofrer os efeitos do simbólico, ou seja, se 

ele não se submeter à língua e à história, ele não se constitui, ele não fala, ele não produz 

sentidos [...]” (ORLANDI, 2005, p. 49).  
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Sendo assim, para constituir o dizer é preciso ter o sujeito para formar o discurso. 

Assim, “[...] Podemos começar por dizer que a ideologia faz parte, ou melhor, é a condição 

para a constituição do sujeito e dos sentidos [...]” (ORLANDI, 2001a, p. 46). Quando 

falamos, várias questões rodeiam essa fala, os esquecimentos, por exemplo, são algumas 

dessas questões.  

 

[...] Segundo Pêcheux (1975) podemos distinguir duas formas de esquecimento no 
discurso. O esquecimento número dois, que é da ordem da enunciação: ao falarmos, 
o fazemos de uma maneira e não de outra, e, ao logo de nosso dizer, formam-se 
famílias parafrásticas que indicam que o dizer sempre podia ser outro. [...] Mas este 
é um esquecimento parcial, semi-consciente [...] (ORLANDI, 2007, p. 35). 

 

Já o outro esquecimento “[...] É o esquecimento número um, também chamado 

esquecimento ideológico: ele é da instância do inconsciente e resulta do modo pelo qual 

somos afetados pela ideologia [...]” (ORLANDI, 2009, p. 35). 

Em seguida do estudo do sujeito e do sentido, podemos observar a relação do 

sujeito e sentido também no não-dito. O item a seguir trata dessa questão.   

2.3 O DITO E O NÃO-DITO 

Os estudos sobre o dito e o não-dito estão relacionados também com o implícito 

(não-dito), pressuposto (subtendido) e o exposto (dito). Conforme afirma Orlandi (2001a, p. 

15), “[...] Se digo ‘Deixei de fumar’ o pressuposto é de que eu fumava antes, ou seja, não 

posso dizer que ‘deixei de fumar’ se não fumava antes [...]” Portanto todo dito tem um não-

dito e todo não-dito tem um dito. “[...] Entre o dizer e o não dizer desenrola-se todo um 

espaço de interpretação no qual o sujeito se move. É preciso dar visibilidade a esse espaço 

através da análise baseada nos conceitos discursivos e em seus procedimentos de análise [...]” 

(ORLANDI, 2001a, p. 85). 

O já-dito vem de algo que se fala antes, em algum outro lugar, algo que já foi 

exposto, “Todo discurso manifesto repousaria secretamente sobre um já-dito; e que este já-

dito não seria simplesmente uma frase já pronunciada, um texto já escrito, mas um ‘já-mais-

dito’, um discurso sem corpo, uma voz tão silenciosa quanto um sopro, uma escrita que não é 

senão o vazio de seu próprio rastro [...]” (FOUCAULT, 2005, p. 28). 
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Quando falamos algo, algo também não foi dito, e então, entramos no campo do 

não-dito. Possivelmente, não foi dito devido a algumas situações determinadas pelas suas 

condições de produção; além de uma série de possíveis fatores, como local, questões de 

interesses, e outros.  

 

[...] Supõe-se, assim, que tudo o que o discurso formula já se encontra articulado 
nesse meio-silêncio que lhe é prévio, que continua a correr obstinadamente sob ele, 
mas que ele recobre e faz calar. O discurso manifesto não passaria, afinal de contas, 
da presença repressiva do que ele diz; e esse não-dito seria um vazio minando, do 
interior, tudo o que ele diz [...] (FOUCAULT, 2005, p. 28). 

 

Estudando esse silêncio podemos entender porque determinados discursos não 

foram ditos verbalmente, mas produziram um sentido por manter o silêncio e falar através 

dele. Sendo assim, cada pessoa, de acordo com o contexto em que está inserida, vai interpretar 

e dar significados distintos. Observando esse conceito da análise do discurso podemos ampliar 

o estudo do ato infracional em Florianópolis, buscando entender toda a conjuntura do ato, do 

silêncio e das publicações, a partir de um olhar pluralista e amplo; buscando ir além do 

palpável e dizível.  

O discurso reproduz inúmeras questões e é influenciado por condições que o 

fazem ser heterogêneo. “Há vários discursos compondo o discurso do sujeito, justamente 

porque a língua e o sujeito não são homogêneos, no entanto, há uma permanente busca do 

efeito de unidade. A análise de discurso busca compreender a heterogeneidade presente apesar 

da evidência de um sujeito uno, homogêneo. Procura-se compreender como no discurso o 

sujeito divide o espaço discursivo com o 'outro' [...]” (SANTOS NETO, 2008, p. 29). Quando 

um texto é constituído, vários fatores externos e internos estão ali presentes, compondo a 

heterogeneidade do que foi escrito.  

 

[...] Por isso, o sujeito é assujeitado. Não quer dizer que se aceita aquilo que está dito 
e sim que o sujeito-leitor tem condições de produzir e interpretar sentidos, a partir de 
todo o sentido sempre já-lá, ou seja, a partir do interdiscurso. Em função dos 
atravessamentos pelas formações discursivas, pode-se afirmar que o texto é uma 
dispersão do sujeito, em virtude deste sujeito poder aparecer em várias posições no 
texto, porque está afetado pela ideologia e pela historicidade [...] (SANTOS NETO, 
2008, p. 28). 

 

O sujeito não é homogêneo, tem contradições, pontos de vista e está daquela 

forma, naquela posição-sujeito, mas pode posicionar-se de maneira diferente dependendo da 

formação discursiva dominante. “[...] A constituição do sujeito discursivo é marcada por uma 
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heterogeneidade decorrente de sua interação social em diferentes segmentos da sociedade 

[...]” (FERNANDES, 2005, p. 41). 

 

[...] Vamos partir da afirmação de que o discurso é uma dispersão de textos e o texto 
é uma dispersão do sujeito. Assim sendo, a constituição do texto pelo sujeito é 
heterogênea, isto é, ele ocupa (marca) várias posições no texto [...] (ORLANDI, 
2001b, p. 53).  
 

A heterogeneidade pode ser observada em diversos textos e citando Authier-

Revuz, Lima distingue dois tipos de heterogeneidade:  

 

[...] aqueles que mostram a heterogeneidade, com marcas explícitas, e aqueles cujas 
marcas não são mostradas. Como exemplo de heterogeneidade mostrada e marcada, 
temos as glosas enunciativas, o discurso relatado (formas sintáticas do discurso 
direto e do discurso indireto), as aspas. Como exemplo de heterogeneidade 
mostrada, mas não marcada, temos a ironia, o discurso indireto livre, etc, que 
contam com o ‘outro dizer’, sem explicitá-lo, para produzir sentidos [...] (LIMA, 
2008, p. 2).  
 

Esse olhar heterogêneo nos permite ampliar a nossa visão e buscar significados 

além do que está exposto. Sendo assim, o estupro em questão pode ser analisado de diferentes 

posições pluralizando os significados.   

2.4 PRÉ-CONSTRUÍDO E CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 

Quando vamos elaborar um texto, por exemplo, várias determinantes constituem 

as condições de produção. Desde questões ideológicas, históricas, culturais e até mesmo o 

local, a memória, ou seja, o interdiscurso. Se, por exemplo, vinte pessoas fossem convidadas 

para escrever um texto sobre o mesmo assunto, todas as pessoas possivelmente escreveriam 

diferentes umas das outras, pois, cada uma tem as suas próprias condições de produção, o seu 

todo, e o todo ao seu redor, que vai influenciar diretamente no seu texto e assim o diferenciar 

dos demais.  

 

[...] Podemos considerar as condições de produção em sentido estrito e temos as 
circunstâncias da enunciação: é o contexto imediato. E se as considerarmos em 
sentido amplo, as condições de produção incluem o contexto sócio-histórico, 
ideológico [...] (ORLANDI, 2001b, p. 30). 
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Analisando um determinado texto busca-se verificar as condições que serviram de 

base para o desenvolvimento do discurso e do silêncio.  Porque tomou tal sentido e não outro: 

“[...] O dizer está, pois ligado às suas condições de produção. Há um vínculo constitutivo 

ligando o dizer com a sua exterioridade [...]” conforme esclarece Orlandi (2005, p. 11). No 

caso do silêncio após o estupro, as condições de produção, bem como, o pré-construído foram 

determinantes fundamentais para agir diretamente naquela reação, ou melhor, não reação 

inicial. Portanto a partir da observação das condições de produção, também podemos estudar 

porque foi publicado naquele determinado momento tais matérias, e não em outro momento 

ou de outras maneiras. E o que poderia ter sido dito no período de silêncio e o que foi calado 

para não ser dito.  

Para isso, faz-se necessário um estudo do caso em geral, passando do amplo até o 

foco da pesquisa, que é o silenciamento midiático.  

Várias determinantes compuseram as condições de produção que resultaram no 

silêncio. Por exemplo, durante os 45 dias subsequentes ao ato infracional, as pessoas 

comentavam sobre o caso, no entanto, todos os veículos de comunicação se mantiveram 

calados. A quebra do silêncio midiático deu-se primeiramente através do blog Tijoladas do 

Mosquito, que logo em seguida abriu as portas para outras publicações. Durante os 45 dias 

variantes relacionadas a ideologias, posições sociais e outros aspectos, fizeram parte das 

condições de produção que resultaram naquele silêncio midiático. Observando as publicações 

posteriores no jornal Diário Catarinense e na Rede Record é possível identificar ditos e não-

ditos que devido às circunstâncias, no momento fez-se calar, ou fez-se falar.  

Tratando-se do silêncio midiático, fez-se calar por uma determinada posição do 

sujeito, que em seguida foram expostas por outro tipo de circunstância, na qual caberia um 

pronunciamento, quase como uma obrigação. Se os meios de comunicação, principalmente o 

Grupo RBS, deixassem de publicar algo sobre o ato infracional, a censura seria nítida demais. 

Então, publicando outras matérias, a censura fica implícita e se perde em meio a informações 

rasas. As análises exemplificadas das publicações e do silêncio referente ao caso encontram-

se no capítulo 4.  
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2.5 O SILÊNCIO DISCURSIVO 

 

Em um período de silenciamento, como o posterior ao estupro da menina em 

Florianópolis, é possível observar que o próprio silêncio tem várias significâncias, ou seja, 

não é porque não falamos nada que não queremos dizer nada. Conforme coloca Orlandi 

(2002, p. 33) “[...] Na perspectiva que assumimos, o silêncio não fala. O silêncio é. Ele 

significa. Ou melhor: no silêncio, o sentido é.” Assim, não é porque o caso silenciou durante 

45 dias que neste período ninguém quis expor nada. Pelo contrário, o silêncio, nesse caso, 

supostamente serviu como censura. “[...] Aquilo de que o espetáculo deixa de falar durante 

três dias é como se não existisse. Ele fala então de outra coisa, e é isso que, a partir daí, afinal, 

existe.” (DEBORD, 1997, p. 182). Hoje a censura também é perceptível, mas é muito mais 

sutil do que nos anos 70, 

 

[...] Pelo menos, no sistema anterior, a pasmaceira que a proibição provocava era 
visível, sabíamos que eram ocultadas imagens, informações. Nos anos 60 e 70, na 
época do regime dos militares no Brasil, tal como em França durante a guerra na 
Argélia, alguns jornais publicavam as suas páginas em branco no lugar dos artigos 
que a censura tinha proibido. Não os publicava, mas mostravam a marca dos artigos, 
o que, paradoxalmente, tornava visível a censura [...] (RAMONET, 1999, p. 50).  

 

Mesmo sendo sutil, sabemos que há em muitas matérias manipulação e censura, 

porém, é preciso analisar os casos suspeitos a fim de garantir a veracidade da suposição e 

puxar outras questões intrínsecas na censura.  

 

A relação dito/não-dito pode ser contextualizada sócio-historicamente, em particular 
em relação ao que chamamos o ‘poder-dizer’. Pensando essa contextualização em 
relação ao silêncio fundador, podemos compreender a historicidade discursiva da 
construção do poder-dizer, atestando pelo discurso. (ORLANDI, 2002, p. 75).  

 

Algumas palavras que foram ditas em determinados momentos, podem vir a calar-

se em outros. E o poder-dizer está, muitas vezes, relacionado a fatores sociais, políticos, 

culturais e ideológicos. O que está escrito aqui, noutro momento poderia não estar devido às 

circunstâncias, situações, influências, que abrem espaço ou fecham para o poder-dizer. Então: 

 

Compreender o silêncio não é, pois, atrubuir-lhe um sentido metafórico em sua 
relação ao dizer (‘traduzir’ o silêncio em palavras), mas, conhecer os processos de 
significação que ele põe em jogo. Conhecer os seus modos de significar. 
(ORLANDI, 2002, p. 52).  
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Conforme explica Orlandi (2002, p.33) “É, pois, inútil traduzir o silêncio em 

palavras; é possível, no entanto, compreender o sentido do silêncio por métodos de 

observação discursivos [...]” Muitas vezes o silêncio diz muito mais do que um discurso 

verbal ou escrito. Muitas palavras podem ser ditas e não significar nada, assim como, o 

silêncio pode ser longo e dizer muitas coisas. 

 

 [...] Há um modo de estar em silêncio que corresponde a um modo de estar no 
sentido e, de certa maneira, as próprias palavras transpiram silêncio. Há silêncio nas 
palavras [...] (ORLANDI, 2002, p. 11).   

 

O silêncio representa apenas um silenciamento verbal, porém, ele significa de 

outras maneiras. Assim como uma expressão. Se estivermos felizes, logo, irá transparecer a 

feição de felicidade, e mesmo se não dissermos nenhuma palavra, quem observou pode 

compreender aquele significado. No caso do estupro, as informações que não foram 

publicadas durante 45 dias podem ter explicações relacionadas à censura: “Proíbem-se certos 

sentidos porque se impede o sujeito de ocupar certos lugares, certas posições.” (ORLANDI, 

2002, p. 107).  

Outra maneira de observar e entender o silêncio midiático após esse ato 

infracional é analisando as publicações. Por exemplo, na publicação5 do Diário Catarinense 

sobre o estupro, em parte do comunicado, o Grupo RBS coloca que:  

 

“[...] A família Sirotsky, sócia majoritária do Grupo RBS, diante de notícias 

recentemente veiculadas a respeito do envolvimento de um de seus integrantes em 

ocorrência policial em Florianópolis [...]” 

 

Neste trecho podemos observar uma fala que tenta silenciar outra “[...] diante de 

notícias recentemente veiculadas [...]”, quais notícias? A nota deixa subentendido que já 

sabemos ou que ficaremos com a dúvida se já lemos ou ouvimos o caso em outros veículos de 

comunicação. Assim como no trecho “[...] a respeito do envolvimento de um de seus 

integrantes em ocorrência policial em Florianópolis [...]”, o que aconteceu? Quando? Onde? 

E que ocorrência é? Roubo? Assassinato? Acidente? Estupro? Mesmo não podendo divulgar 

nomes e dados por envolver menores, a RBS poderia ter explicado o que aconteceu, sem 

infringir a lei, e assim, visar o direito à informação.  

                                                 
5 Publicação do dia 02 de Julho de 2010 no Diário Catarinense. Na íntegra em anexo C. 
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Vários questionamentos serão estudados ao longo dos capítulos, não com o intuito 

de responder a essas e outras perguntas; mas sim, com o intuito de estudar e analisar também 

do ponto de vista discursivo.  
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3  MÍDIA E PODER  

A cobertura de crimes e outras notícias publicadas nos meios de comunicação 

nem sempre são reportadas ao público de maneira exata, muitas vezes, pouco se aproximam 

da veracidade dos fatos. De acordo com os princípios do jornalismo, tanto nas questões 

relacionadas à ética, quanto no exercício da profissão, espera-se que o jornalista cumpra a sua 

função, como também se espera que um médico tente curar, um advogado tente fazer uma boa 

defesa, o pedreiro faça uma boa construção e assim por diante.  

 

[...] Teoricamente, até agora, a relação informativa tinha esquematicamente uma 
representação triangular. Era constituída por três vértices: o acontecimento, o 
jornalista e o cidadão. O acontecimento era transmitido pelo jornalista que o 
confirmava, filtrava-o, analisava-o, antes de o fazer chegar ao cidadão. Agora, esse 
triângulo transformou-se num eixo que tem, de um lado, o acontecimento e, do 
outro, o cidadão. [...] No meio, já não existe um filtro, um crivo, mas apenas um 
vidro transparente. (RAMONET, 1999, p. 60). 

 

Caminhando nesse sentido podemos começar a analisar como o jornalista se 

posiciona diante das pessoas, do meio em que trabalha e do mundo. E como ele faz esse 

percurso. Para isso, adentramos no estudo do discurso jornalístico exposto a seguir.  

 

 
3.1 DISCURSO JORNALÍSTICO  

 

 

O discurso jornalístico muitas vezes se assemelha ao discurso publicitário, porém 

tem as suas particularidades e distinções. A finalidade do discurso publicitário é vender uma 

imagem. Ele precisa passar determinada imagem de determinado produto ou empresa, e para 

isso, muitas vezes é idealizada uma imagem que não condiz com o real. Já o discurso 

jornalístico tenta garantir a veracidade dos fatos, posto que como afirma Mariani (1999), é 

uma prática social que capta, transforma e divulga acontecimentos. Porém, nesse processo 

desde a notícia bruta até a adequação da notícia ao público, o objetivo do discurso jornalístico 

pode perder-se.  

Quando os interesses são meramente comerciais, o propósito específico do 

discurso jornalístico não é cumprido. Nesse aspecto o discurso jornalístico se assemelha ao 

discurso publicitário. Sendo assim, 
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[...] Um discurso de propaganda é um discurso que procura, fabricando factos, ou 
então ocultando-os, construir um tipo de falsa verdade, o que está longe de ser o 
propósito dos nossos próprios sistemas de informação. (RAMONET, 1999, p. 47).  

 

A busca pelo convencimento e apelo comercial e emocional é uma característica 

dos dois discursos, que deveriam manter características distintas; mas conforme observamos 

nos discursos jornalísticos expostos na mídia, muitas vezes, um discurso se funde no outro, e 

o resultado disso são informações tratadas e veiculadas como um produto, uma mercadoria e 

não com a finalidade particular de informar.  

 

Em outras palavras, a instituição jornalística ‘esquece’ que foi obrigada a fundar-se 
com uma interpretação do mundo previamente assegurada. O ‘esquecer’, aqui, é 
justamente o resultado da atuação da memória histórica da formação do tipo 
discurso jornalístico. O resultado desse processo é a ilusão do jornalismo-verdade, 
ou seja, a ilusão de que os jornais são apenas testemunhas, meios de comunicação ou 
veículos informativos. (MARIANI, 1998, p. 81).  
 

Muitas pessoas e muitos jornalistas perseguem a ilusão de que tudo o que é 

reportado na mídia é verídico, é um relato fiel do que aconteceu, como uma prova, um 

documento confiável e seguro. Porém, não podemos deixar de observar que existem falsas 

notícias, falhas, além de relatos negligenciados, ou seja, muitos detalhes de um acontecimento 

podem ser editados ou silenciados. 

 

Encontra-se, no discurso jornalístico, uma discursivização do cotidiano que se apaga 
para o leitor (e para o próprio sujeito que enuncia da posição ‘jornalística’) e é nessa 
discursivização – um falar sobre de natureza institucional - que os mecanismos de 
poder vão tanto distribuindo os espaços dos dizeres possíveis como silenciado, 
localmente, o que não pode e não deve ser dito. (MARIANI, 1998, p. 97).  

 

Muitas notícias que passam por determinados veículos de comunicação são 

editadas, manipuladas, só não nos damos conta disso. Vale lembrar que apesar das 

manipulações e relações de interesses, diversas matérias têm cunho profissional e verídico.  

 

O que é verdadeiro e o que é falso? Se a imprensa, a rádio ou a televisão dizem que 
uma coisa é verdadeira, ela impõe-se como verdade... Mesmo que seja falsa. O 
receptor não possui outros critérios de apreciação, como não tem uma experiência 
concreta do acontecimento, a única referência que pode ter é confrontar os media 
uns com os outros. E, se todos dizem o mesmo, ele é forçado a admitir que essa é a 
versão correcta dos factos, a nova ‘verdade oficial’[...] (RAMONET, 1999, p. 62). 

 

Outra questão que podemos observar quanto se trata de veracidade e credibilidade 

são as notícias que foram censuradas. Quando digo censurada, refiro-me tanto a um 
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silenciamento diante de determinados fatos, quanto da censura relacionada a direcionar tal 

notícia para tal âmbito e ocultar alguns fatos. É muito comum não nos darmos conta do que 

não vimos, porém, o que não enxergamos está ali, é só observar de um ângulo diferente, 

buscando questionamentos. Por exemplo, o direito à liberdade de informação, livre de censura 

e ocultação.  

 

[...] O silêncio é fundante. Quer dizer, o silêncio é a matéria significante por 
excelência, um continuum significante. O real da significação é o silêncio. E como o 
nosso objeto de reflexão é o discurso, chegamos a uma outra afirmação que sucede a 
essa: o silêncio é o real do discurso. (ORLANDI, 2002, p. 31). 

 

Se o silêncio faz parte do discurso e traz significados, podemos estudá-lo também 

como uma fala. Sendo assim:  

 

A partir da concepção não-negativa de silêncio, e da observação de seus modos de 
existência, outra questão se impõe: como compreender o silêncio? Inicialmente, 
tornando precisa a perspectiva da qual estamos falando: a perspectiva discursiva, 
que se define pelo fato de que a noção de discurso supõe a superação da dicotomia 
estrita língua/fala. (ORLANDI, 2002, p. 45). 

 

Estudando o que é silenciado na mídia, mais especificamente no ato infracional de 

estupro em Florianópolis, é possível observar uma parcela, mesmo que singela, do que ocorre 

na mídia.  Então, para embasar os estudos sobre o silêncio nesse caso, primeiramente vamos 

observar o que é o estupro no contexto jurídico, para posteriormente seguir com o foco da 

análise.  

 

 

3.2 ESTUPRO: QUESTÕES JURÍDICAS 

 

 

Alguns crimes têm uma repercussão maior, outros passam quase despercebidos 

tanto nos veículos de comunicação como na sociedade. O estupro em específico foi sendo aos 

poucos publicado nos meios de comunicação, mas, é um crime antigo: 

 

O estupro, como muitas violências antigas, é severamente condenado pelos textos 
do direito clássico e pouco penalizado pelos juízes. Os parlamentares se mostram 
prontos a ‘compreender’ os estupros, como se mostram prontos a ‘compreender’ 
outras brutalidades físicas, ou até a justificá-las. (VIGARETTI, 1998, p. 14). 
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A princípio esse tipo de crime chocava quando publicado, porém, com o passar 

dos anos, uma avalanche de crimes foram sendo expostos diariamente na mídia, fazendo com 

que o importante se perdesse no meio do banal. Este fato, juntamente com a espetacularização 

de algumas notícias, fez com que os crimes considerados graves, passassem quase 

imperceptíveis pelo ocular da sociedade, e muitas vezes, até dos próprios veículos de 

comunicação. Entretanto, quando os crimes têm relação com a própria empresa de 

comunicação, os padrões de comportamento da corporação se diferem, bem como, o seu 

posicionamento e a publicação.  

 

A visão da violência, primeiramente, com sua tolerância difusa, seu tratamento 
muitas vezes infrajurídico, favorecendo os silêncios e os arranjos ‘entre si’, e 
também sua tolerância social, tornando quase impossível a queixa de uma 
doméstica, assim como a acusação de um poderoso. (VIGARELLO, 1998, p. 63).  

 

Faz-se presente na sociedade contemporânea um alto índice de violência, 

assassinatos, estupros e outros crimes. Tanto em termos jurídicos, quanto midiáticos, o nosso 

país, em grande parte, é regido com impunidade. “Estimativas indicam que apenas de 10% a 

15% dos casos de agressão sexual, incluindo estupros, chegam a ser denunciados [...] mesmo 

as mais cuidadas estatísticas, provavelmente, não superariam esta ‘face oculta’ do número real 

de estupros, restando sempre algo a deduzir [...]” (PIMENTEL; SCHRITZMEYER; 

PANDJIARJIAN, 1998, p. 68). A classe social influi diretamente tanto no processo 

investigativo quanto na punição prevista.   

  

A qualidade da pessoa a quem a violência é feita aumenta ou diminui o crime [...] A 
distância social modula a escala de gravidade dos crimes em uma sociedade de 
classes, distribuindo o peso das violências segundo a condição das vítimas. A 
posição social é decisiva. (VIGARELLO, 1998, p. 23).  

 

Quando o crime envolve pessoas ligadas a grandes empresas, ou pessoas de 

famílias influentes, o caso torna-se ainda mais complicado. Nessa situação a probabilidade de 

um silêncio midiático é enorme, já que, os recursos para realizar tal ato são ilimitados, além 

da grande influência que muitas dessas famílias tem. Vendo sob esse ângulo, até mesmo a 

justiça apresenta indícios de descaso e questões ligadas à manipulação e esquemas de 

interesses pessoais. Vale lembrar que não são todos os crimes que permanecem sem a devida 

punição, refiro-me a alguns casos.  

 

O silêncio se impõe, além de alguns atos de exceção descritos como horrores pela 
justiça, pelos relatórios ou pelos jornais: castigo solene e raro de um lado, segredo 
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difuso e maciço de outro, mantido pelas vítimas e pelos agressores, pelos próximos, 
pelos parentes; facilidade pela impotência da vítima, facilidade pelo hábito do 
arranjo financeiro também, com seu desfecho sempre possível, normatizando até os 
detalhes de uma indenização garantida por testemunhas. (VIGARELLO, 1998, p. 
245). 

 

No caso do ato infracional de estupro em Florianópolis da menina de 13 anos 

cometido por dois garotos de 14 anos, a Constituição da República do Brasil de 1988 prevê, 

em seu artigo 228, que o menor de dezoito anos é inimputável e está sujeito à legislação 

especial, precisamente o Estatuto da Criança e do Adolescente. Nesse sentido, por falta de um 

dos elementos da culpabilidade o adolescente não pratica delito, mas sim ato infracional 

equiparado a crime ou contravenção penal. Para verificar se foi praticado crime ou ato 

infracional, deve-se observar a idade da pessoa e a data do fato. Se a pessoa comete o ato 

quando era adolescente (menor de dezoito anos), então houve ato infracional, sujeito ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Se a pessoa já havia completado dezoito anos, então 

comete crime, a ser punido segundo as leis penais (Código Penal, Código de Processo Penal e 

Leis Penais Extravagantes).  

Os adolescentes do caso em questão praticaram a conduta descrita no artigo 217, 

parágrafo primeiro do Código Penal, conhecido como estupro de vulnerável, quando usaram a 

substância conhecida como Boa Noite Cinderela6 para que a vítima não oferecesse qualquer 

tipo de resistência à realização do ato. Mesmo assim, os menores infratores devem responder 

de acordo com as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, podendo ser aplicadas 

medidas de proteção sócio-educativas.  

 
São os sintomas físicos, no caso, que em geral acarretam a queixa, a constatação, 
pelos pais ou tutores, de uma dor da criança, de uma dificuldade para sentar-se ou 
andar, sugerindo uma visita às parteiras ou aos cirurgiões. Outras características 
também lhe pertencem, sem fazer dele um crime específico: o papel dos familiares, 
o das pessoas consultadas, a opinião dos peritos médicos, entre outras. Esse contexto 
pode complicar o processo ou impedi-lo. (VIGARELLO, 1998, p. 60). 
 

Nesse contexto, se as pessoas envolvidas podem potencializar o ato infracional ou 

amenizar, fica certo que no estupro em questão, tanto por parte dos familiares dos acusados, 

quanto das autoridades e da mídia, aponta para uma possível impunidade aos acusados, já que 

vários documentos oficiais sobre o caso sumiram, dentre outros descasos “misteriosos”. Além 

                                                 
6 Vide depoimento da vítima anexo N.   
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disso, numa entrevista para a Folha de São Paulo7 o delegado e diretor da Polícia Civil de 

Florianópolis, Nivaldo Rodrigues, falou que: 

 

“Eu não posso dizer que houve estupro. Houve conjunção carnal. Houve o ato. Agora se 

foi consentido ou não, se foi na marra, ou não, eu não posso fazer esse comentário, 

porque eu não estava presente”. 

 

Analisando o discurso do delegado na entrevista, podemos identificar marcas que 

remetem a um aparente descaso, possivelmente causado pelo fato das relações de poder que 

abarcam as pessoas envolvidas e seus familiares “poderosos”. O pronunciamento do delegado 

pode ter ligação com o medo de sofrer represálias, assim, podemos observar o silenciamento 

que foi mascarado nas palavras dele.  

Ao falar em um trecho da entrevista que “[...] eu não posso fazer esse 

comentário, porque eu não estava presente.”, ele fala determinadas palavras para fazer calar 

outras. A posição-sujeito em que ele encontra-se não permite que ele fale muito para não 

correr o risco de abrir brechas que podem ser utilizadas contra os menores.   

Essa posição-sujeito também é perceptível em relação as atitudes da polícia para 

com o caso. A polícia não coletou diversas provas que poderiam auxiliar no caso. Por 

exemplo, as gravações do Shopping Beira-Mar no qual a menina se encontrou com os 

acusados, bem como, as gravações do prédio em que um dos acusados mora, que foi o local 

do ato infracional; fora outros descasos permeiam as provas do caso e acabam mascarando o 

que poderia ser esclarecido. Juridicamente várias provas podem auxiliar na condenação ou 

absorção de um suspeito, basta haver investigação por parte dos órgãos designados para isso.  

 

 

 

 
 
 
 

                                                 
7 Matéria completa no anexo D. 
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4 JORNALISMO NA COBERTURA DE CRIMES: INFLUÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO E PODER EM SC 

Em Santa Catarina podemos observar o predomínio de determinados veículos de 

comunicação. Essa concentração de poder possibilita o monopólio, a censura e a manipulação 

de informações. Se esse veículo transmite ou publica algo incerto, parte da população absorve 

aquelas informações como verdades. A credibilidade que algumas pessoas têm é “quase 

cega”.  

 

Uma das principais características do jornalismo no Brasil, hoje, praticado pela 
maioria da grande imprensa, é a manipulação da informação. [...] A maior parte do 
material que a imprensa oferece ao público tem algum tipo de relação com a 
realidade. Mas essa relação é indireta. É uma referência indireta à realidade, mas 
que distorce a realidade. Tudo se passa como se a imprensa se referisse à realidade 
apenas para apresentar outra realidade, irreal, que é a contrafação da realidade real. 
(ABRAMO, 2003, p. 23).   
 

Portanto, é preciso analisar muito além do que é exposto, visível e palpável. Cabe 

um estudo amplo sobre tudo o que está por trás de algumas notícias como nesse caso do ato 

infracional em Florianópolis.  

Com essa retenção de poder nas mãos de alguns conglomerados de comunicação, 

as informações podem ser censuradas ou manipuladas de acordo com as vontades do veículo, 

ou influências que o levam a publicar tal notícia de tal maneira. Nesse aspecto destaca-se a 

maior corporação de mídia do Sul do país, o Grupo RBS:  

 

[...] Dois grupos se destacam no estado de Santa Catarina, o Grupo RBS e o grupo 
Central Barriga Verde de Comunicação. O Grupo RBS possui 18 veículos, atuando 
em TV (afiliada à Rede Globo), jornal e rádios AM e FM, já o grupo Barriga Verde 
possui 14 veículos, é afiliada da Rede Bandeirantes, e ainda atua em rádios AM e 
FM [...]” (http://www.donosdamidia.com.br. Acessado em 20/09/2010).  

 

Em Santa Catarina vários veículos são de propriedade de pequenos grupos e 

poucos veículos de comunicação pertencem a pessoas fora desse círculo. Quando digo 

pequenos, não me refiro no sentido diminutivo dessa concentração, mas ao grande número de 

veículos concentrados nas mãos dessa minoria de famílias ou empresas.  

 

Os meios de comunicação são hoje, no Brasil, o resultado da ausência de qualquer 
política séria para garantir o pluralismo. Caio Túlio Costa constata que algumas 
poucas famílias controlam 90% dos meios de comunicação de massa: Abravanel 
(SBT), Bloch (Manchete), Civita (Abril), Frias (Folha), Marinho (Globo), Mesquita 
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(O Estado de S. Paulo), Saad (Bandeirantes), Sirotsky (Rede Brasil Sul) e 
Nascimento Britto (Jornal do Brasil) [...] (CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 41, 
grifo nosso). 

 

Alguns crimes são expostos nesses veículos, acobertados por interesses próprios, 

ou como nesse caso, são publicados discretamente apenas devido à pressão pública.  

 

Os governos, assim como os cidadãos, precisam de uma imprensa livre e 
investigativa. Com um eleitorado volátil, pluralístico, e uma burocracia complexa, a 
imprensa livre proporciona um sistema indispensável de realimentação para 
governantes, consumidores e produtores, periferia e centro, e também para os 
diversos setores da burocracia. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 212). 
 

Obter informações livres de interesses e censura é um direito. O papel da 

imprensa é esse, apesar da prática no dia-a-dia muitas vezes expor o contrário. Leis regem 

algumas normas referentes a esse livre acesso as informações. Essas leis foram criadas para 

tentar conter o monopólio, porém, o que vemos na prática é a falta de cumprimento da lei, 

falta de ética, bom senso e, pior, falta de fiscalização, ou ainda o possível encobrimento de 

algumas cortesias para com os grandes conglomerados. “A própria Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, de 1948, condiciona o exercício da liberdade de informação (art. 10) a 

deveres e responsabilidades [...]” (CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 33).  

As pessoas que seriam designadas para essa fiscalização têm pouco poder diante 

do enorme emaranhado das possíveis relações de interesse.  

 

Tomarei como exemplo básico da formulação da política de comunicações a Lei 
Geral de Telecomunicações- LGT (Lei 9.472, de 16 de julho de 1997). Como se 
sabe, ao lado da Lei as TV a Cabo (Lei 8.977/1995) e da Lei Mínima (Lei 
9.295/1996), a LGT defini a estrutura legal básica das reformas iniciadas com a 
quebra do monopólio estatal das telecomunicações pela Emenda Constitucional nº8, 
aprovada em 15 de agosto de 1995, menos de oito meses após a posse do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Essa nova política favorece a concentração da 
propriedade porque não impede a propriedade cruzada dos grupos empresariais de 
telecomunicações, comunicação de massa e informática, e estimula a participação 
crescente dos global players, diretamente ou associados aos grandes grupos 
nacionais, na medida em que elimina todas as barreiras para a entrada do capital 
estrangeiro. (LIMA, 2001, p. 120). 
 

É perceptível a dominação de grupos familiares nos meios de comunicação. Não é 

diferente em Florianópolis, na qual a família Sirotsky representa um grupo familiar ligado a 

uma grande corporação que detém vários veículos de comunicação.  

 

[...] Tudo produzindo um cenário grave considerando-se que a concentração de 
propriedades de emissoras de rádio e TV tem sérios efeitos sobre a democracia, 
sobretudo porque, quando um serviço de radiofusão é parte de um conglomerado de 
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informação de importância vital para o público, poderia ser manipulada pelos 
interesses do conglomerado (CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 42). 

 

E não é de hoje que isso acontece, nem somente no Brasil. Muitas empresas, e 

inclusive o Grupo RBS, têm parcerias com diversas outras empresas, das quais, muitas são 

estrangeiras.  

 

Por aqui velhas leis continuam atendendo a velhos interesses de velhos 
conglomerados de comunicação, um dos setores econômicos mais beneficiados pelo 
governo militar de 1964 (juntamente com empreiteiras, instituições financeiras e 
exportadores). As relações entre meios de comunicação e governo militar a partir de 
1964 foram sempre (ou quase sempre) íntimas. Em 1942 fecharam no país 62 
jornais, enquanto, a partir da ‘revolução’, bem poucos. Todas as grandes 
corporações de comunicação nasceram ou se desenvolveram por essa época sob o 
frondoso manto protetor do autoritarismo. A imprensa não teve então a dimensão 
libertária de resistência democrática que se canta. A história oficial é menos nobre. 
(CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 35). 
 

Essa concentração de poder gera diversos problemas. No início, a exposição do 

ato infracional analisado passou por um silenciamento midiático, que só foi quebrado devido 

à pressão popular e a divulgação do fato em um blog. A concentração de poder é oposta à 

democracia, já que, quem detém o poder pode manipular e censurar. “[...] Corremos, de fato, 

o risco de estar assistindo a um processo de concentração da propriedade, de manutenção de 

velhas estruturas familiares, de fortalecimentos de elites políticas locais e regionais [...]” 

(LIMA, 2001, p. 114).  

Quantos crimes envolvendo autoridades ou grandes empresas de comunicação 

foram acobertados até hoje? O que ainda não sabemos? Nesse exato momento muitos crimes 

podem estar sob os véus da censura e da impunidade, e nós nem saberemos da sua existência. 

Em parte, o estupro da menina em Florianópolis veio à tona e obrigou, de certa maneira, o 

Grupo RBS a explicar em público o ocorrido.  

Além das questões visíveis no desenrolar do caso, também podemos observar 

questões aparentemente invisíveis, que de alguma forma aparecem e significam. Na seqüência 

vamos observar o possível controle e manipulação através do silêncio e estudar os 45 dias 

correntes subsequentes ao ato infracional. 
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4.1 ESTUPRO ENVOLVENDO FAMILIARES DA ALTA SOCIEDADE 

CATARINENSE 

 

 

Para analisar o silêncio midiático, é preciso anteriormente estudar as condições de 

produção do ato infracional. Temos como recorte a análise do que significou o silêncio nesses 

45 dias, bem como, as possíveis manipulações, encobrimentos e relações de poder.  

No mês de maio/junho deste ano, começou a circular pela internet, uma carta8 

supostamente escrita pelas das mães de um colégio de Florianópolis/SC, expondo um caso de 

estupro de uma menina de 13 anos, em maio. Os adolescentes acusados a princípio seriam 

colegas da garota, inclusive um seria o seu ex-namorado. Na carta, relatos incriminaram 

familiares de pessoas da alta sociedade catarinense. Logo em seguida; o ato infracional foi 

confirmado, assim como o envolvimento do filho do diretor do Grupo RBS, além do filho de 

um delegado da capital e um terceiro suspeito, que é supostamente parente de um político. 

Apesar do caso só vir à tona após 45 dias, ele permanece cheio de controvérsias, como por 

exemplo, o sumiço de documentos oficiais supostamente “perdidos”.  

Poucos veículos de comunicação se pronunciaram, bem como, a própria RBS 

publicou notas9 discretas sobre o assunto, deixando no ar detalhes e o contexto do ocorrido. E 

as poucas emissoras que publicaram algo a respeito, o fizeram supostamente com interesses, e 

não para fins informativos, como será feita uma análise adiante.  

Mesmo sem o pronunciamento midiático, as pessoas já comentavam sobre o fato 

ocorrido, e buscavam respostas, soluções. Nessa busca, surge a carta das mães, disseminada 

pelos e-mails pessoais e profissionais através da internet. Após a difusão da carta, 

precisamente no dia 28 de junho deste ano, o blogueiro Hamilton Alexandre publica 

comentários sobre o caso no seu Blog Tijoladas do Mosquito e passa a ser um dos únicos a se 

manifestar sobre o caso e acompanhar passo a passo o desenrolar da história.  

 

O jornalismo já é em si mesmo a realização de uma ética: ele consiste em publicar o 
que outros querem esconder, mas que o cidadão tem o direito de saber. Isto é a 
notícia: a informação, que, uma vez revelada, afeta as expectativas do cidadão, do 
consumidor, do homem e da mulher comuns quanto ao mundo que os cerca, quanto 
ao futuro ou quanto ao passado. Notícia não é apenas uma ‘novidade’. É uma 
novidade que altera o arranjo dos fatos, dos poderes ou das idéias em algum nível. 
A notícia incide, portanto, sobre as relações humanas: ela é socialmente notícia. Ou 

                                                 
8 A carta foi propagada a princípio via e-mail e, na sequência, publicada no blog: <http://tijoladas.info>. Para a 

visualização do texto na íntegra, vide Anexo A. 
9 Publicação do dia 02 de Julho de 2010 no Diário Catarinense. Na íntegra em anexo B.  
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não é. O jornalismo não lida prioritariamente, portanto, com a ‘divulgação’ de 
relatos. Ao contrário, sua justificativa é descobrir segredos que não se quer 
divulgar. Seu objetivo principal não é difundir aquilo que governos, igrejas, grupos 
econômicos ou políticos desejam contar ao público, embora também se sirva disso, 
mas aquilo que o cidadão quer, precisa e tem o direito de saber, o que não 
necessariamente coincide com o que os outros querem contar. (BUCCI, 2000, p. 
41). 

 

Até esse ato do blogueiro foi constantemente questionado e ainda o é. Por um 

lado, ele foi um dos poucos que acompanhou o caso e teve a iniciativa da publicação antes de 

outros veículos de comunicação. Por outro lado, o conteúdo publicado, bem como a sua 

posição diante do caso, é questionado devido a uma série de posturas polêmicas: que incluem 

desde publicações de fotos dos menores acusados sem tarja, até a sugestão referente à 

castração química dos acusados. “Não é possível o diálogo entre os que querem a pronúncia 

do mundo e os que não a querem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a palavra e 

os que se acham negados deste direito.” (FREIRE, p. 93, apud LIMA, 2001, p. 77). 

Publicar fatos que tentam ser acobertados faz parte do ofício e tem respaldo de leis 

que dizem que o cidadão tem o direito à liberdade de informação. Entretanto, sugerir uma 

maneira de punição como a castração química e revelar o rosto dos menores não têm respaldo 

legal. Entretanto, vale ressaltar a importância da publicação do ato infracional no blog, assim 

como o acompanhamento do blogueiro em relação ao ato, independente dos questionamentos 

éticos e legais referentes à sua postura e publicações sobre o caso. 

 

Informação é poder, já sabemos todos. Se é assim, temos de partir do princípio de 
que a igualdade na possibilidade de acesso à informação é – ou deveria ser - um 
pressuposto de um regime verdadeiramente democrático. E deveríamos cuidar de 
mecanismos capazes de assegurar a existência e a vigência desse direito em sua 
plenitude. Inclusive, como se disse, da possibilidade de emitir, divulgar informação. 
(CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 83). 
 

Entretanto, até mesmo o blog manteve-se em silêncio por 45 dias. Mas, se não 

fosse a publicação inicial no blog Tijoladas do Mosquito, talvez o silêncio se prolongasse. 

Além disso, a postura da sociedade e das mães também foi importante. As mães organizaram 

passeatas como protesto a impunidade, e a mãe da vítima se dispôs a dar entrevistas sobre o 

ocorrido. 
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4.2 O SILÊNCIO MIDIÁTICO DE 45 DIAS  

 

 

O ato infracional só veio à tona depois de 45 dias de silêncio. Posteriormente à 

divulgação da Carta das Mães em junho (2010), o jornal Diário Catarinense publicou algumas 

notas sobre o ocorrido, assim como outros veículos de comunicação, como a Rede Record e a 

jornal Folha de São Paulo10.  

Não é de hoje que a Rede Globo silencia algo. Em toda a história da imprensa 

podemos estudar marcas de silêncio, tanto perceptíveis e assinaladas nos textos, como 

implícitas em alguns relatos. Um exemplo disso, na história é o fato que:  

 

[...] A Rede Globo manteve um quase silêncio por 90 dias e só iniciou a cobertura 
da campanha quando uma nova configuração do ‘bloco histórico’, articulada com a 
participação direta de Roberto Marinho, estava assegurada em torno da liderança de 
Tancredo Neves, com ou sem eleições diretas. Dessa nova articulação, a Rede 
Globo emergiu novamente com um papel decisivo, retomando o seu lugar de 
principal ‘agente legitimador’ do poder político, agora no contexto da chamada 
‘Nova República’ que surgiria a partir de 1985. (LIMA, 2001, p. 173).  

 

Durante o período de silêncio da mídia no caso analisado, as pessoas comentavam 

sobre o fato, mas ainda não circulavam e-mails. O caso ia tomando forma e aos poucos as 

informações a respeito foram sendo disseminadas.  

 

Os meios de comunicação figuram entre os mais graves problemas brasileiros, por 
uma infinidade de motivos. Com essa particularidade notável: nenhum outro 
problema é mais silenciado. Este é quase um segredo. Em parte, porque os próprios 
meios de comunicação selecionam os problemas a serem expostos publicamente. 
(CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 9) 

 

Durante os dias subsequentes ao ato infracional, é possível analisar através de 

parte do depoimento da vítima11, o alastramento da notícia, e assim, constatar que o silêncio 

foi midiático e não da sociedade.  

 

[...] ficou sabendo através de amigos, tomou conhecimento que A. H.12 teria entrado no 

apartamento e teria visto S. e B. pelados, sem entender o motivo, até que presenciou 

                                                 
10 Publicação no jornal Folha de São Paulo na íntegra em anexo D. 
11 Na íntegra o depoimento da vítima no anexo L, M, N, O, P, Q. 
12 Os nomes dos menores foram mantidos em sigilo e abreviados, em respeito à legislação.  
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uma menina sem roupa também dentro do apartamento e passou a entender o que se 

passava [...] (DEPOIMENTO DA VÍTIMA VIDE ANEXO P).   

 

Quando a menina relata que “[...] ficou sabendo através de amigos [...]”, está 

claro que os amigos dela souberam do ocorrido e que por contarem a ela, ela também soube 

da dimensão do caso. O que poderia se manter em sigilo por vergonha ou medo, estava agora 

marcado como fato divulgado e público. Outro trecho do depoimento também nos permite 

uma análise da dimensão do alastramento do fato. 

 

[...] soube também, através de amigos que F. teria dito que S. havia ligado para o 

mesmo, e informado que tinha embebedado uma menina e que iria ‘comê-la’. [...] B. 

relatou no colégio V. ter embebedado uma menina e mantido relações com ela; Que, os 

mesmos boatos também foram relatados na internet, através de S. [...] (DEPOIMENTO 

DA VÍTIMA VIDE ANEXO Q).   

 
 

Nesse trecho “[...] de amigos que F. teria dito que S. havia ligado para o mesmo, 

e informado que tinha embebedado uma menina e que iria ‘comê-la’ [...]”. Podemos 

imaginar a dimensão da notícia perante a sociedade, além do que, o fato também foi relatado 

em um colégio no centro da capital, conforme diz a vítima em depoimento: “[...] relatou no 

colégio V. ter embebedado uma menina e mantido relações com ela; Que, os mesmos boatos 

também foram relatados na internet, através de S[...]”. Esses trechos citados confirmam que 

o silêncio de 45 dias foi somente midiático. Houve silenciamento midiático mesmo com a 

sociedade a par do ocorrido.  

 

[...] A censura age sobre o que é suposto que o sujeito saiba. E o que ela procura 
impedir, como vimos não é que ele tenha acesso às informações, o que ela procura 
impedir é justamente que haja elaboração histórica dos sentidos e movimento no 
trabalho de identificação dos sujeitos (cidadãos). (ORLANDI, 2002, p. 132) 

 

Analisando esse silêncio midiático podemos constatar que: “[...] Em matéria de 

comunicação, raramente o problema está naquilo que aparece - os problemas, os temas do 

país que pode. O problema está no que não aparece - as questões do país que não pode. E só 

se resolve àquilo que aparece” (CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 86). Ou seja, mesmo não 

sendo algo concreto, visível aos olhos. O silêncio existe, ele significa. “Para torná-lo visível, é 
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preciso observá-lo indiretamente por métodos (discursivos) históricos, críticos, des-

construtivistas” (ORLANDI, 2002, p. 47).  

Sendo assim, desconstruindo o significado comum do silêncio (vazio) e buscando 

observá-lo discursivamente com base nos dados palpáveis (depoimento da vítima e o que 

significa o silêncio) citados anteriormente, podemos constatar que as relações de poder e 

influências políticas fizeram com que houvesse o silenciamento. O silêncio funcionou como 

censura nos veículos ligados ao Grupo RBS. E os outros veículos de comunicação se 

mantiveram sem divulgar nada, por outras hipóteses, que podem ser: incerteza em relação a 

veracidade dos fatos, insegurança com as possíveis conseqüências de uma publicação, difícil 

acesso as fontes e outras hipóteses. Foram dias de ausência de publicações, porém, dias de 

silêncios “falantes”. A censura brota do poder e em relação a poder e censura, podemos 

observar o seguinte exemplo: “Servindo ao regime autoritário por meio de distorção, omissão 

e promoção de informação, a Rede Globo servia a si mesma, trabalhando para consolidar seu 

‘virtual monopólio’ e o conglomerado de empresas ao qual pertencia.” (LIMA, 2001, p. 169). 

Informação é poder, logo:  

 

[...] quem tem mais informação tem mais poder. Não é acaso que toda ditadura 
comece exatamente pela imposição da censura- para eliminar a chamada notícia 
adversa e para criar a informação privilegiada, que vai se transformar em dinheiro e 
em poder para uns poucos. (CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 87).  

 

As leis são insuficientes. O poder algumas vezes sobrepõe às leis. Podemos dizer 

então, que quem dita às leis não é o governo, são as grandes coorporações, as pessoas 

influentes.  

 

Então, é preciso tratar desse tema no campo dos direitos institucionais. Temos na 
nossa Constituição o artigo 5º, que no seu inciso XIV assegura o acesso à 
informação [...] O inciso XXX assegura o acesso às informações de órgãos 
públicos. No artigo 220 está a proibição da censura. Mas isso tudo é insuficiente. 
(CAVALCANTI FILHO, 1994, p. 87). 

 

E o silêncio não escapa disso, ele é um modo de censura em alguns casos. É o 

poder falando no silêncio. “Quando se trata do silêncio, nós não temos marcas formais, mas 

pistas, ‘traços’” (ORLANDI, 2002, p.48). O poder midiático silenciou nesse período de 45 

dias posterior ao ato infracional. Orlandi ainda alerta que, “Em face dessa sua dimensão 

política, o silêncio pode ser considerado tanto como parte da retórica da dominação (o da 

opressão) como de sua contrapartida, a retórica do oprimido (a da resistência) [...]” 

(ORLANDI, 2002, p. 31).  
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Os meios de comunicação calaram-se, mas em seguida foram expostas 

publicações por outro tipo de circunstância, na qual caberia um pronunciamento, quase como 

uma obrigação. O que o silêncio falaria se tivesse uma manifestação verbal, de acordo com 

Orlandi, “[...] a) esse caso não é da sua conta; b) esse caso não existe; c) esse caso não é 

significável; d) esse caso não é da minha conta.” (ORLANDI, 2002, p. 53).  

Se os meios de comunicação, principalmente o Grupo RBS, deixassem de 

publicar algo sobre o ato infracional, seria nítida demais a censura. Então, publicando algo, a 

censura fica implícita e se perde em meio a informações superficiais. Conforme a AD, os 

traços desse silêncio, as pistas, ficaram mais nítidos com o estudo das marcas do que foi 

publicado posteriormente. Se no silêncio não há marcas, nas publicações há. E através das 

marcas das publicações podemos perceber os traços do silenciamento.  

 

 

4.3 APÓS 45 DIAS: RUPTURA DO SILÊNCIO ATRAVÉS DA INTERNET 

 

 

Uma carta supostamente escrita pelas das mães do colégio no qual a vítima estuda 

circulou pela internet. A veracidade dessa carta foi constantemente questionada pela 

sociedade. Não se sabe ao certo se a carta veio de uma fonte confiável, ou, se realmente foi 

escrita pelas mães. “A revolução da informação instantânea é também a revolução da 

denúncia. O boato já não é fenômeno local, mas mundial. A delegação de massas, qualquer 

que ela seja, torna-se um verdadeiro poder.” (RAMONET, 1999, p. 47).  

Posteriormente o primeiro veículo que publicou algo a respeito do ato infracional 

foi o blog Tijoladas do Mosquito. Estudando esse acontecimento, podemos constatar que a 

internet teve um papel fundamental na divulgação desse estupro.  

 

Vivemos hoje num universo de comunicação – alguns chamam-lhe a ‘sociedade da 
informação’ – em que toda a gente comunica. [...] Esta forma de comunicação 
acaba por perturbar, tornar supérfluo, confundir o trabalho do jornalista; retira-lhe a 
sua particularidade, a sua singularidade, a sua originalidade. Além disso, essas 
instituições fornecem informações aos jornalistas e pedem-lhes que lhe dêem 
projeção. (RAMONET, 1999, p. 55).  

 

A notícia começou a se alastrar através da publicação do blog e foi aos poucos 

transmitindo confiança para as pessoas que começaram a acreditar e a questionar o estupro 

ocorrido.  
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Se por um lado a internet teve um papel importante na difusão do ato infracional, 

por outro lado, ela também proporciona abertura para publicação e circulação de quaisquer 

conteúdos, então, a investigação, torna-se importante para garantir a veracidade dos fatos. Daí 

ressaltamos a importância da checagem dos fatos: “A internet, portanto, embora traga novas 

aberturas tecnológicas que encurtam caminhos, não aposenta os preceitos do bom 

jornalismo.” (BUCCI, 2000, p. 127). 

Entretanto, na internet a censura tem as portas barradas, raros são os conteúdos que 

podem ser censurados. Por ser uma ferramenta veloz e com alcance indefinido a censura fica 

a mercê dessa tecnologia.  

 

A convergência da mídia transformou as comunicações... À medida que novos 
serviços se tornam facilmente disponíveis, eles estão mudando a maneira como 
vivemos e trabalhamos, e alterando nossas percepções, crenças e instituições. É 
essencial entendermos esses efeitos para desenvolver nossos recursos eletrônicos 
em benefício da sociedade. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 274). 

 

Enfim, nesse ato infracional a internet teve um papel fundamental, porém as 

discussões sobre essa ferramenta de comunicação e o papel dela, são infinitas. Blogs, sites, e-

mails, redes de relacionamentos, tudo isso faz parte do cotidiano da maioria da população. 

Mesmo pessoas com baixo poder aquisitivo buscam o acesso à internet. A chamada “era da 

tecnologia” tem as suas desvantagens, mas também tem muitos lados positivos.  
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4.4 PUBLICAÇÕES NO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE  

 
 

As publicações sobre o caso no jornal Diário Catarinense, do Grupo RBS, são 

perceptivelmente apaziguadoras. Em uma nota publicada no jornal13, por exemplo, a matéria 

justifica a falta de informações sobre o caso na publicação, colocando que:  

 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com o intuito de proteger e evitar 

dano a cidadãos ainda em formação, proíbe, em seu artigo 247, a identificação de 

menores vítimas ou de alguma forma relacionadas a atos infracionais. O Grupo RBS 

obedece ao estatuto e reforça essa orientação em seu Guia de Ética, Qualidade e 

Responsabilidade Social, disponível em seu site”. 

 

Porém, analisando outras matérias referentes à estupros do Grupo RBS, nota-se 

que não foi dado o mesmo tratamento, o Estatuto não é citado em nenhuma delas, exceto as 

referentes ao caso analisado. Se observarmos outras publicações sobre estupro no mesmo 

jornal em outras épocas e com outros envolvidos, podemos notar claramente distinções ao 

expor o caso.  

 

Lembram-se do que aconteceu em 11 de setembro? Disseram inicialmente que 
houve ‘pelo menos 20 mil mortos’. O número foi sendo reduzido, e hoje sabemos 
que foram menos de 3 mil. Só que ninguém vai acusar a imprensa estadunidense de 
‘exagerada’ ou de ‘mentirosa’. (ARBEX JR, 2003, p. 101).  
  

Para constatar essa distinção vamos comparar matérias com um crime semelhante: 

a primeira matéria14 trata do estupro de uma menor, publicada no jornal Diário Catarinense, 

no dia 06/11/2010. A segunda15 é do caso envolvendo a família Sirotsky e o filho de um 

delegado da capital. Ao compararmos as matérias podemos constatar distinções. 

A matéria em anexo I apresenta as seguintes características: está na parte de polícia do jornal, 

com as palavras “CRIME SEXUAL” em destaque em azul, e embaixo, o título: “Pai é 

suspeito de atacar os filhos”. Além disso, no final da matéria o DC escreve: “O DC entrou 

em contato com a direção da creche, mas a diretora preferiu não conversar sobre o assunto 

                                                 
13 Nota do Jornal Diário Catarinense, publicada no blog Tijoladas do Mosquito, com acréscimo no pé da página 

do autor blogueiro. Na íntegra em anexo G. 
14 Matéria de um estupro, Anexo I, no jornal Diário Catarinense, no dia 06/11/2010.  
15 Publicação da nota no jornal Diário Catarinense falando sobre o estupro pesquisado em questão - do dia 02 de 

julho de 2010. Anexo C. 
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nem fornecer mais informações do caso [...]”. Já na nota no anexo C: a nota está na parte de 

política do jornal, com um título desinformante “À Comunidade Catarinense”, o que é? 

Poderia ser um elogio, uma nota sobre um prêmio, ou qualquer outra questão interpretável 

nesse contexto. E ainda na nota o DC acrescenta “O Grupo RBS continuará cumprindo sua 

missão de informar com responsabilidade, ética e transparência, como vem fazendo há 53 

anos no Sul do Brasil, 31 deles em Santa Catarina”. Dizendo isso eles se auto-intitulam 

“éticos, responsáveis, transparentes”, mas e o silenciamento de 45 dias? E por que as outras 

matérias em anexo sobre casos de estupro foram publicadas com outras distinções? 

Outra constatação é no decorrer da matéria. No caso da matéria em anexo I, de um 

estupro de outra pessoa, o jornal detalha o caso, comenta como aconteceu, quem, onde, como 

e o possível por que. Já no caso da outra matéria, em anexo C, bem como a matéria também 

do caso envolvendo Sirotsky em anexo H16, eles não comentam o caso, apenas colocam 

novamente que “Notícias e reportagens sobre crianças e adolescentes devem merecer 

redobrado cuidado de jornalistas da RBS [...]”. O Grupo usa um posicionamento, um 

discurso que não condiz com os seus atos. Outro exemplo: “os aspectos sexuais das crianças 

estavam exacerbados para as idades delas. Elas convidavam os colegas para irem ao 

banheiro [...]”. Está evidente que não houve cuidado com a criança ao publicar esse trecho. 

Já no caso envolvendo a família Sirotsky, não publicaram detalhes, como eles eram vistos 

pela sociedade, colegas, como foi o ato infracional? E esses detalhes foram encobertos 

justamente pelos fatores ideológicos e interesses pessoais.   

Essas distinções revelam atravessamentos presentes no discurso do Grupo RBS, 

que por ora se colocam em posição de defesa posto que o caso envolve parentes da diretoria 

do Grupo e ora não tomam o devido cuidado ao expor casos de crianças e adolescentes. As 

condições de produção das matérias estão, portanto, diretamente ligada ao grau de parentesco.    

 

 

4.5 PUBLICAÇÕES NO TELEJORNAL DA REDE RECORD  

 

 

Logo após as publicações do estupro no blog Tijoladas do Mosquito e no jornal 

Diário Catarinense, a Rede Record veicula uma matéria televisiva sobre o caso, no programa 

                                                 
16 Anexo H - nota do jornal diário catarinense - 29/06, retirada do blog Tijoladas do Mosquito. 
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Domingo Espetacular. Logo no começo do primeiro vídeo do CD17, mostra cenas de um 

menino no computador já que a confissão de um dos acusados teria sido supostamente pela 

internet, em um site de relacionamentos, o twitter. Porém, acredito que é uma abertura de 

pouca credibilidade, já que, a internet, conforme foi enfatizado nos capítulos anteriores, nem 

sempre apresenta fatos verídicos. E por se tratar de um site de relacionamento, fica mais fácil 

criar uma determinada identidade falsa, ou replicar algo, pois a autoria é volátil. No final 

desse mesmo vídeo citado acima, o apresentador diz:  

 

“A partir de hoje, o jornalismo da Rede Record vai acompanhar o caso passo a passo 

[...] Santa Catarina e o Brasil precisam de uma prova de que a lei é a mesma para 

pobres e para ricos.” 

 

Enquanto o apresentador fala essas frases com muita ênfase, soando como uma 

ameaça, no fundo é possível ouvir uma trilha de suspense, semelhante às trilhas utilizadas em 

filmes de suspense ou em teatros com o intuito de despertar a aflição, o mistério. Se isso já 

não bastasse e falasse por si, analisando as palavras do apresentador é possível constatar 

também o peso que a emissora deu ao caso, quando coloca que “[...] Santa Catarina e o 

Brasil precisam de uma prova [...]”, ou seja, a emissora coloca-se em posição de destaque, ao 

puxar a responsabilidade de divulgação dos fatos para si, querendo tornar-se responsável pela 

sociedade. Eles afirmam algo, para que o telespectador se sinta preso naquela emissora para 

saber a “verdade”, porque a Rede Record revelou e acompanha o caso.   

O interesse pessoal das emissoras passa por cima da ética. O caso merece atenção 

e divulgação, isso é fato, porém, é desnecessário esse jogo de poder entre as emissoras, essa 

disputa, principalmente, em razão da audiência. E ainda utilizando de um fato que envolve 

crianças, também por conta do parentesco com pessoas da RBS, denegrindo a imagem das 

crianças acusadas para atingir o grupo concorrente.  

Na terceira matéria do CD18, podemos estudar inclusive uma série de deslizes da 

Rede Record, quando coloca que: 

 

“[...] a denúncia da Rede Record revelou um crime repugnante [...]” (grifo nosso). 

  

                                                 
17 Vídeo contido no CD, no anexo Z.  
18 Vídeo contido no CD, no anexo Z. 
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Aqui, segundo a AD, a emissora utiliza-se do pré-construído de que a Rede Rocord 

é justa, correta. A emissora se coloca na posição de justiceira e “dona da verdade”, porque ela 

‘denuncia’. A denúncia não foi feita pela Rede Record, e sim primeiramente pelo blog 

Tijoladas do Mosquito e por e-mails. A palavra denúncia poderia ter sido trocada por outra, 

porém, o sentido de notícia em primeira mão não prevaleceria. Assim como no uso da palavra 

“revelou”. Quem revela, expõe algo escondido, tem uma postura heróica. Esse aparente 

ataque da rede Record expõe o caráter ideológico do meio. Que tem como pressuposto a ética. 

Mas analisando-a discursivamente nota-se que há contradições nessa posição em que ela se 

colocou.    

A falta de informação e checagem levou a emissora a cometer um erro, em relação 

à legislação vigente. Como o caso envolve menores de dezoito anos, segundo o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, eles não cometem um crime e sim um ato infracional. Sendo assim, 

a palavra crime utilizada no vídeo não é condizente as leis. 

Por fim, o apresentador ainda completa a frase com a palavra “repugnante”, um 

adjetivo, que não deveria aparecer nas matérias. Esse adjetivo deixa explícito uma imposição 

da emissora para com os telespectadores de que esse ato infracional é pior do que outros.   

No período de silenciamento midiático posterior ao ato infracional, a Rede Record 

não se pronunciou. Mas quando o fez, quis deixar evidente que adota uma postura justa e 

correta, apesar do discurso sensacionalista utilizado. Independente dos motivos, a Rede 

Record também fez parte do grupo de emissoras que mantiveram o silêncio nesses 45 dias 

posteriores ao crime.  

Nos vídeos analisados, a Record deixa outras marcas no discurso, expondo o seu 

objetivo com a matéria. Por exemplo, logo no começo do segundo vídeo do CD19 o 

apresentador diz:  

 

“Um garoto posa para foto com dois cigarros de maconha [...]” 

 

Enquanto o apresentador narra a frase acima, aparece na tela uma foto de um dos 

acusados, com tarja preta sobre os olhos e “cigarros de maconha” na mão. Como o discurso 

da Rede Record tem a finalidade de atingir a emissora concorrente através do filho de um dos 

seus diretores, ela utilizou de artifícios que não tinham relação com o contexto do ocorrido. 

Essa imagem do acusado associa o garoto a identidade de drogado. A imagem remete a um 

                                                 
19 Vídeo contido no CD, no anexo Z. 



43 
 

pré-construído de que jovens que fazem parte de famílias influentes são usuários de drogas e 

agem de maneira imprudente porque, supostamente, eles têm a certeza da impunidade graças 

à posição que os pais ocupam da sociedade. 

No momento da produção da frase acima, quem escreveu a frase teve 

interferências, de cunho sócio-histórico. Porém, nota-se que há um assujeitamento das pessoas 

que fazem parte do processo de produção da notícia em relação à instituição que o emprega, 

posto que elas aceitam as imposições que regem a empresa.   

O apresentador também nesse vídeo faz uma entrevista com a mãe da menina. E 

pergunta: 

 

“A senhora acredita que a sua filha poderá vir a ser uma mulher feliz?” 

 

Fica subentendido no vídeo que a menina é infeliz. Acredito que seja uma postura 

antiética que tem a intenção de favorecer a emissora, na busca desenfreada por audiência. 

Com essa pergunta, podemos observar que a emissora buscou o apelo emocional, o drama, na 

tentativa de comover mãe e telespectadores.  

Há também o pré-construído de que vítimas de estupro não podem mais ser felizes, 

o apresentador explora esse pressuposto, que não deveria ser o fio condutor dessa entrevista.   

O descaso de algumas emissoras em relação às consequências de suas perguntas 

pode prejudicar a família da vítima e pouco ajuda no conhecimento e na resolução do caso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 
 

5 CONCLUSÃO  

O estupro da menina de 13 anos em Florianópolis continua despertando muitos 

questionamentos. O intuito desta pesquisa monográfica não é encontrar verdades. Mas sim 

tentar entender o que representou o silêncio e porque ele existiu, além de estudar as suas 

condições de produção. O silêncio tem várias falas, no caso do ato infracional em 

Florianópolis, ele correspondeu à censura. Essa análise poderia ter maior amplitude, pois 

todos os traços nas matérias de estupro de menores comparadas com o estupro envolvendo a 

família Sirotsky, estão completamente opostos e o tratamento é diferenciado. O cuidado 

exclusivo em alguns casos existe, e em outros não.  

O silêncio dos meios de comunicação representou censura e a publicação pelo 

jornal Diário Catarinense foi a tentativa de justificar o que aconteceu. O modo como foi 

publicado pelo Grupo RBS teve a intenção de amenizar a situação, no caso do ato infracional 

grave que foi cometido. Duplamente grave, em minha opinião. Pois além do estupro temos o 

fato da censura midiática através do silenciamento.  

Apesar do foco do trabalho ser o silêncio midiático e a sua forma de censura, 

outras questões acabaram sendo pertinentes para o contextualizar. Ao longo da pesquisa pude 

constatar a falta de igualdade na publicação de matérias e, também, a relação de interesses dos 

grupos de comunicação, a manipulação e a falta de ética. Nesse ato infracional muitas 

questões tentaram ser caladas. Durante o estudo sobre o silêncio pude constatar que ele 

representou uma censura. O silêncio é muito mais do que podemos ver e ouvir. Mesmo sem 

um discurso verbalizado na imprensa esses 45 dias de silêncio midiático gritaram: “censura”, 

“censura”, “censura”! Eram gritos tão altos que ecoavam no silêncio aparentemente vazio.  

É importante enfatizar, que não só o Grupo RBS negligenciou informações, 

censurou e manipulou. Outras emissoras e outros veículos de comunicação silenciaram. 

Algumas mídias não se pronunciaram a respeito até o fechamento desta pesquisa. Além disso, 

ambas as mídias, nesse material analisado, cometeram abusos éticos, tanto a RBS, quanto a 

Rede Record e o blog Tijoladas do Mosquito. Milhares de arestas sobre o fato continuam 

abertas, prontas para outros trabalhos acadêmicos.  

O objetivo desta pesquisa foi alcançado, pois através da análise das publicações e 

do silêncio pude constatar que alguns veículos de comunicação divulgaram apenas o que foi 

conveniente, e deixaram de publicar em determinado período porque não era conveniente. O 
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não-dito foi silenciado ao não ser exposto ao público, de modo que, as relações de poder 

possibilitaram o espaço silencioso de 45 dias.  

No período de conclusão desta monografia o jornal Diário Catarinense publicou 

uma matéria sobre o andamento do caso20, explicando que a decisão do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, foi a de suspender temporariamente a execução da sentença que determina 

que os acusados devam cumprir serviços comunitários durante seis meses, como medida 

socioeducativa por terem cometido ato infracional equivalente a estupro contra uma menina 

de 13 anos. A decisão foi tomada pelo desembargador Hilton Cunha Júnior. Ele pede que a 

garota seja ouvida pela justiça no caso.  

 

                                                 
20 No anexo V – última publicação no jornal diário catarinense sobre o estupro- retirada do blog Tijoladas do 
Mosquito. 
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ANEXO A - CARTA DAS MÃES ENVIADA POR E-MAIL  

“Carta enviada por mães do Colégio Catarinense: 
 Caros leitores, 
  
Estamos nos dirigindo a vocês, por ser nosso único meio de comunicação ainda livre de 
controle da informação falada e escrita, especialmente para o nosso caso de Florianópolis 
onde o domínio é total pela RBS que controla tudo. 
  
Somos um grupo de mães do tradicional Colégio Catarinense de Florianópolis. É de 
conhecimento geral de que se trata de um colégio  no qual estudam os filhos das famílias mais 
tradicionais, influentes e ricas de nossa Cidade, ou seja, a chamada “elite” Florianopolitana. 
Neste momento em que escrevemos isso estamos profundamente envergonhadas, pois este 
colégio está se tornando uma escola formadora de alunos pedantes, arrogantes, sem 
escrúpulos, sem noção do que é certo ou errado, pois esta escola está travestida de uma 
impunidade para os atos de seus alunos de pais influentes. 
  
- Já não bastassem que há anos existam drogas circulando pelas dependências da escola, 
trazidas e servidas pois filhos de pais influentes; 
  
- Já não bastassem que há anos acontece de tudo nas dependências da escola, como cheirar, 
fumar todos os tipos de fumo, transar, bater e intimidar os mais fracos; 
  
- Já não bastassem as gangues famosas do Catarinense ameaçando os próprios alunos que não 
fazem parte, ou andando pela cidade ameaçando alunos de outras escolas, ou nas baladas 
cantando de galos, ou lutando entre si até sangrarem como já apareceu na TV; 
  
Como se isso não bastasse, sem que nós pais pouco ou nada pudéssemos fazer junto a Direção 
do Colégio para que tomassem uma atitude com essa permissividade absurda que estava 
crescendo nas dependências da escola, principalmente em relação a esses filhos dessa elite 
maldita de nossa Cidade, agora temos um estupro de uma de nossas adolescentes. Isso 
mesmo, uma aluna do Colégio Catarinense foi brutalmente estuprada por três colegas, 
igualmente com 14 anos cada e colegas do mesmo colégio. 
  
Tomamos essa medida de contar esta história que aconteceu há poucos dias (hoje é 
28/06/2010), mas que está sendo abafada pela imprensa, porque um dos alunos estupradores é 
o filho de 14 anos do Sr. Sérgio Sirotsky, um dos Diretores da RBS TV e o outro é o Bruno, 
filho de um Delegado de Polícia da Cidade. O outro aluno ainda não conseguimos levantar. 
Quanto ao nome da adolescente, não divulgaremos a pedido da família que está em choque. O 
que podemos divulgar é que a garota fez o exame de corpo de delito e o processo esta 
correndo em sigilo (o sigilo não foi pedido pelos pais da garota e sim pelo Delegado e pelo Sr. 
Sérgio Sirotsky pra preservar os delinqüentes e estupradores de seus filhos). 
  
O caso ocorreu porque a menina terminou o namoro com o filho do Delegado, aí os amigos 
resolveram se vingar da garota. Encontraram com ela no Shopping Beira Mar, colocaram 
alguma droga na sua bebida (parece que foi a droga Boa Noite Cinderela) e a levaram para o 
apartamento da Mãe do filho do Sérgio Sirotsky que fica bem próximo ao Shopping Beira 
Mar. No quarto do garoto, os três estupraram a garota de todas as maneiras possíveis, até 
introduziram um controle remoto na vagina. Quando estavam estrangulando a garota, a mãe 
(ex mulher do Sérgio Sirotsky) entrou no quarto.  
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Disseram que em princípio, e acreditamos que sim, pois deve ter sido uma cena grotesca e 
inimaginável para qualquer pai ou mãe, teve um ataque e bateu muito nos garotos e 
principalmente no filho. Porém passado o choque inicial, ela deve ter pensado nas 
conseqüências terríveis do ato de seu filho e resolveu protegê-lo. A garota ainda estava 
desacordada, então ela vestiu a menina, enrolou um cachecol em volta de seu pescoço para 
esconder as marcas e ligou para a mãe da menina dizendo: “Venham buscar sua filha, pois 
sabe como são esses adolescentes, fizeram uma festinha aqui em casa na minha ausência, 
andaram bebendo e se passando, ela está meio bêbada e caindo pelas tabelas.”  
  
Os pais foram buscá-la e a levaram para casa desacordada, porém aos poucos ela foi 
acordando e começou um choro desesperado e a falar coisas desconexas beirando ao 
histerismo. A mãe apavorada com o comportamento da filha, tentando acalma-la e ao tirar o 
cachecol viu as marcas no pescoço da filha em choque sem saber o que pensar ou dizer 
levaram imediatamente a filha ao médico e lá chegando o mundo foi caindo para esta família. 
Depois do médico foram orientados a ir a Polícia e a fazer o exame de corpo e delito. 
  
Desnecessário dizer que os pais da garota receberam o telefonema do todo poderoso da RBS 
para que resolvessem esse “problema” e forma discreta, pois a final era o futuro de “seus” 
filhos que estava em jogo. 
  
Pergunta: Qual futuro está em jogo? Da garota estuprada ou dos garotos estupradores? 
  
Resposta: A garota irá sofrer muito com certeza e juntamente com toda a sua família, mas irá 
superar porque o mal não está com ela. Agora, esses garotos estupradores e quase assassinos, 
porque se a mãe não tivesse chegado a tempo eles teriam matado a menina, esses não têm 
mais jeito, esses estão marcados pro resto da vida têm que ser punidos, pois se não forem 
continuarão a fazer isso com outras meninas, respaldados por essa impunidade garantida pelos 
seus pais poderosos. 
  
Divulguem isso, por favor, nos ajude a impedir que mais essa aberração desses garotos passe 
impune. Que, aliás, não é a primeira vez que esses garotos aprontam, são uns delinquentes, 
prodígios de bandidos. 
  
Assinado: Mães indignadas do Colégio Catarinense”  
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ANEXO B – PUBLICAÇÃO DA NOTA FALANDO SOBRE O ESTUPRO NO 

JORNAL DIÁRIO CATARINENSE - DIA 02/06/2010  

 
 

 
 
  
 
 
 
 
 



53 
 

ANEXO C– PUBLICAÇÃO DA NOTA FALANDO SOBRE O ESTUPRO NO 

JORNAL DIÁRIO CATARINENSE - DIA 02/06/2010 (PÁGINA INTEIRA)  
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ANEXO D - PUBLICAÇÃO NA FOLHA DE SP - RETIRADA DO BLOG TIJOLADAS 
DO MOSQUITO 
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ANEXO E – BLOG DA MARIA HELENA 
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ANEXO F – INTIMAÇÃO: RETIRADA DO BLOG TIJOLADAS DO MOSQUITO 
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ANEXO G – NOTA DO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE, PUBLICADA NO BLOG 

TIJOLADAS DO MOSQUITO, COM ACRÉSCIMO NO PÉ DA PÁGINA DO AUTOR 

BLOGUEIRO 
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ANEXO H– NOTA DOIS DO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE - 29/06/2010, 

RETIRADA DO BLOG TIJOLADAS DO MOSQUITO 
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ANEXO I – MATÉRIA PUBLICADA NO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE-

06/11/2010 SOBRE UM CASO DE ESTUPRO DE UMA MENOR 
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ANEXO J – MATÉRIA PUBLICADA NO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE - 

04/11/2010 SOBRE UM CASO DE SUSPEITA DE ESTUPRO DE UMA MENOR 
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ANEXO K– MATÉRIA PUBLICADA NO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE-

03/11/2010 SOBRE UM CASO DE VIOLÊNCIA SEXUAL DE UMA MENOR  
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ANEXO L – DEPOIMENTO DA VÍTIMA – I PARTE  
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ANEXO M – DEPOIMENTO DA VÍTIMA - II PARTE 
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ANEXO N – DEPOIMENTO DA VÍTIMA- III PARTE 
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ANEXO O – DEPOIMENTO DA VÍTIMA- IV PARTE 
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ANEXO P – DEPOIMENTO DA VÍTIMA- V PARTE 
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ANEXO Q – DEPOIMENTO DA VÍTIMA- VI PARTE 
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ANEXO R– LIMINAR DESEMBARGADOR HILTON CUNHA JÚNIOR - PARTE I 
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ANEXO S – LIMINAR DESEMBARGADOR HILTON CUNHA JÚNIOR-PARTE II 
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ANEXO T – LIMINAR DESEMBARGADOR HILTON CUNHA JÚNIOR-PARTE III 
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ANEXO U – LIMINAR DESEMBARGADOR HILTON CUNHA JÚNIOR-PARTE IV 
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ANEXO V– ÚLTIMA PUBLICAÇÃO NO JORNAL DIÁRIO CATARINENSE SOBRE 

O ESTUPRO- RETIRADA DO BLOG TIJOLADAS DO MOSQUITO 
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ANEXO X – NOTÍCIA PUBLICADA NO A NOTÍCIA SOBRE O CASO- RETIRADA 

DO BLOG TIJOLADAS DO MOSQUITO 
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ANEXO Z - CD COM TRÊS VÍDEOS DA REDE RECORD 


